
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA  MILITAR

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Quarta  - Feira - Recife, 28  de Janeiro de 2009 - DGP  nº  D 1.0.00.0 018

BOLETIM INTERNO DA DGP

Para conhecimento desta Diretoria e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia  29 – (QUINTA- FEIRA)

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

[

III – Assuntos Gerais e  Administrativos
    

1.0.0. ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0. CADASTRO DE DEPENDENTES - DEDUÇÃO NO CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA
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O  1º  TEN  PM  Mat.  990012-8/13º  BPM  –  CARLOS  FERNANDO DE SOUZA SANTOS 
requereu  o  cadastramento dos  seus  dependentes  abaixo  discriminados,  para  fins  de  dedução  do  valor 
previsto em  Lei do Imposto de Renda retido na fonte incidente sobre os seus rendimentos tributáveis.

Nome:  ANA FLÁVIA DE CARVALHO ROLIM SANTOS
Condição: Esposa.
Grau de Instrução: 3º grau completo
Data de Nascimento: 27/02/1980
Sexo: Feminino
Nome:  CARLOS FERNANDO ROLIM SANTOS
Condição: Filho.
Grau de Instrução: não alfabetizado
Data de Nascimento: 23/05/2007
Sexo: Masculino

Despacho do Diretor de Pessoal: DEFERIDO, de conformidade com Art. 35,  inc. I eIII  Lei nº 
9250/95, Art. 77, § 1º, inc. I e III do Decreto nº 3000/99 e Art. 38, inc. I e III,  da Instrução Normativa SRF 
nº 15/01 ( Nota nº 021/DGP-3/08)

     
 

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

1.0.0.  DESPACHO DO DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS

1.1.0.  ANÁLISE DE RECONSIDERAÇÃO DE ATO

Objeto: Reconsideração do ato que o sancionou com 30 (trinta) dias de prisão. 
Recorrente: 1º Sgt RRPM Mat. 606921-7 – CARLOS ALBERTO VENTURA.
Recorrido: Diretor Interino de Gestão de Pessoas. 

Trata-se de Recurso de Reconsideração de Ato interposto pelo Recorrente acima identificado, 
em que busca a anulação do ato sancionado pela Nota n.º 006/DP-3/SSJD-SC, que o impusera a pena 
disciplinar de 30 (trinta) dias de prisão, publicada no BG n.º 29, datada de 14 de fevereiro de 2008, como 
Solução  à  Sindicância  procedida  por  força  da  Portaria  do  Comando  Geral  n.º  255,  datada  de  23  de 
fevereiro  de  2007,  que  tivera  por  Encarregado  o  Cap PM Mat.  920459-8  –  MANOEL RENAN DO 
NASCIMENTO.

Do estudo das peças encaminhadas verifica-se que a imposição do castigo disciplinar decorrera 
do fato de o Recorrente no dia 12 de janeiro de 2007, por volta das 10h30, quando se encontrava em frente 
da  ASSIMPE  –  PM/BM,  juntamente  com   vários  policiais  militares  reformados  sócios  da  referida 
Associação, ocasião em que divulgava “carta aberta” aos associados, de sua própria autoria, revelando 
possíveis  irregularidades  perpetradas  pelo  Subtenente  RRPM Mat.  7650-3 – LUPÉRCIO NUNES DA 
SILVA quando da sua gestão como presidente da referida Associação, ter proferido termos desrespeitosos e 
ofensivos,  como  ignorante  e  prepotente,  bem  como  contra  a  instituição,  afetando  a  todos  que  lá 
desempenham atividades profissionais, inclusive ao tê-la classificado como “corvil de marginais”. 

Quanto ao fato, o recorrente deveria, ao ter tomar conhecimento das irregularidades, procurado 
seus superiores hierárquicos e comunicado o fato, em vez de levar ao público externo fatos inerentes a 
estrutura interna da Associação, comprometendo o nome da Instituição e ofendendo a integridade moral de 
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companheiros de farda, envolvendo-se e causando escândalo em público. 
Em seus  arrazoados,  o  Recorrente  nega que tenha se  utilizado  de  termos desrespeitosos  e 

ofensivos ao presidente da ASSINPE-PM/BM, à Instituição, a seus dirigentes e funcionários, no entanto 
resta provado nos autos que o recorrente se utilizou de meios próprios para promover a denúncia ao invés 
de procurar cumprir o que preconiza o Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco.

É o que de relevante há para se ressaltar.
No  Mérito,  entendo  que  o  Recorrente  deixara  de  apresentar  fatos  novos  motivadores  de 

entendimento diverso do já efetuado. 

Diante do exposto, resolvo:

-  Indeferir  o  Recurso  de  Reconsideração  de  Ato  1º  Sgt  RRPM  Mat.  606921-7  –  CARLOS 
ALBERTO VENTURA pelas razões elencadas;
- Remeter cópia desta decisão à Corregedoria Geral da SDS e ao Comandante do 17º BPM, com 
vistas à ciência da Recorrente;
- Arquivar esta decisão nos assentamentos do Recorrente;
- Publicar esta decisão em BI/DGP.

1.2.0.  SINDICÂNCIA

1.2.1.  SOLUÇÃO

ORIGEM: Portaria do Comando do 1º BPM nº. 049/07, de 30 de novembro de 2007.
SINDICANTE: Capitão PM Mat. 910602-2 RICARDO DE ANDRADE OLIVEIRA
SINDICADO: 3º SGT RRPM  Mat. 14546-7 LENILDO ALVES DOS SANTOS
FATO A APURAR: Possíveis irregularidades praticadas pelo sindicado.

Vem à apreciação deste Diretor de Gestão de Pessoas os autos da Sindicância instaurada por 
força da Portaria acima descrita, com o fim de apurar os fatos narrados no Termo de Declaração prestado 
pelo Sr. Cássio José de Lima, no dia 25 de outubro de 2007, na sede da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social, onde em síntese afirmou que: é sobrinho do sindicado e no dia 16 de outubro de 2007 o Cb 
RRPM LENILDO prestou uma queixa na Delegacia de Peixinhos contra a pessoa de Neuza Aires, sob a 
acusação de que ela estaria interferindo no seu relacionamento conjugal. Neste diapasão, o Sr. Cássio foi 
com a filha do sindicado de nome Mônica Alves dos Santos Lima a mesma Delegacia com a finalidade de 
defender a sua amiga comum, qual seja, a Srª. Neuza. Depois de ter ido à Delegacia o Sr. Cássio soube por 
meio de uma vizinha do Militar inativo em apreço (Srª.  Emiliana Maria Monteiro) que este teria dito que 
iria matá-lo. Já no dia 23 de outubro, a Srª.  Marilene, esposa do sindicado, teria se dirigido à casa de uma 
amiga (Srª. Consuelo Dias da Rocha), ocasião em que segundo o denunciante, o sindicado teria interpretado 
que sua esposa fora informá-la acerca da possível intenção de seu esposo em atentar contra a vida do Sr. 
Cássio, ocasião em que, após indagar a Srª. Marilene sobre o porquê teria saído de casa, não aceitou seus 
argumentos e passou a agredi-la fisicamente. Neste ato, o denunciante arrolou como testemunhas dos fatos 
narrados acima a Srª Emiliana Maria Monteiro e a Srª. Marilene Cristina Bezerra. 

Sendo assim, ante a ausência voluntária de comparecimento das testemunhas arrolada e diante 
da inexistência de provas materiais que demonstrem a veracidade dos fatos alegados, restou carente de 
comprovação fática as denuncias do Sr. Cássio contra o sindicado.

Finalmente, verifica-se que o sindicante concluiu seus múnus observando todas as formalidades 
legais, em especial assegurando o contraditório e a ampla defesa ao sindicado.
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Eis o relato.
Da análise acurada das peças que compõe a presente sindicância verifica-se que não foi possível 

comprovar a veracidade das denúncias perpetradas contra o Cb RRPM Mat. 14546-7 LENILDO ALVES 
DOS SANTOS, não sendo vislumbrada,  até  este  momento,  a  prática  de  crime militar  ou transgressão 
disciplinar. Ademais,  quanto à existência ou não de crime de natureza comum, caberá à autoridade policial 
com atuação na na 25ª Circunscrição – Peixinhos investigar, visto que os fatos narrados pelo denunciante 
foram relatados e registrados em Boletim de Ocorrência Policial naquela Delegacia de Policia.

Por tudo exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:

- Concordar com o parecer do oficial sindicante;
- Deixar de aplicar sanção disciplinar em desfavor do Cb RRPM Mat. 14546-7 LENILDO ALVES 
DOS SANTOS, por não       ter sido comprovada a prática de crime ou transgressão disciplinar;
- Remeter cópias do Relatório e Solução à Corregedoria Geral da SDS e a DGP-7;
- Publicar a presente Solução em Boletim Interno/DGP.

1.3.0.  DESPACHO DO DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS

Origem: Portaria do Comando do 19º BPM nº. 06, de 26 NOV 07
Sindicante:  1º TEN PM Mat. 940712-0 / ALDIR BERNARDO DA SILVA
Sindicado: 3º Sgt RRPM Mat. 14645-5 / ROBERTO JOSÉ IVANILDO DA SILVA
Fato a apurar: Ocorrência policial envolvendo o sindicado

Vem  à  apreciação  deste  Diretor  de  Gestão  de  Pessoas  a  cópia  dos  autos  da  sindicância 
devidamente solucionada, instaurada com o objetivo de apurar o fato narrado na transcrição do Relatório do 
Supervisor PM do CIODS de 30SET07 do 4º turno.

O  presente  processo  Administrativo  Disciplinar  foi  objeto  da  instrução  pelo  Oficial 
Encarregado, que concluiu as investigações com o relatório de fls. 36 a 38 a cujos termos me reporto, 
opinando pelo arquivamento do PAD.

Da análise acurada das peças encaminhadas, verifica-se que no dia 29 de setembro de 2007, o 
Sr. FABIANO FERNANDES DOS SANTOS convidou o 3º SGT RRPM ROBERTO JOSÉ DA SILVA para 
uma festa naquele mesmo dia em comemoração ao aniversário de sua esposa, a qual ocorreria na própria 
residencia do Sr. Fabiano. No início da tarde por folta das 13h00min, o SGT RRPM ROBERTO chegou à 
festa, e só havia familiares e os amigos mais próximos do casal. Por volta das 17h30min, uma pessoa 
desconhecida do Sr. FABIANO tentou adentrar a festa, o qual é imediatamente impedido pelo dono da 
casa. Pouco tempo depois, esta mesma pessoa regressa acompanhada por mais dois homens e mais que de 
repente este desconhecido começa a disparar uma arma de fogo, momento que o SGT RRPM ROBERTO é 
atingido,  após  os  disparos  os  elementos  deixaram o  local  e  o  SR FABIANO conduz  o  SGT RRPM 
ROBERTO ao hospital, onde recebe os primeiros socorros e por não ser um ferimento grave é em seguida 
liberado por volta das 20h00min.

Consta que no mesmo dia em outra festa na localidade, houve um homicídio, entretanto não 
houve relação alguma com o fato no qual o SGT RRPM ROBERTO saiu vitimado, conforme relato das 
testemunhas colhidas nos autos.

Exsurge dos autos que o Encarregado do feito diligenciou com afinco,na busca de trazer à luz a 
verdade  dos  fatos.  Todavia,  não  surge  nos  autos  qualquer  indicio  do  envolvimento  do  SGT RRPM 
ROBERTO no homicídio ocorrido na mesma localidade,  ficando bem claro na apuração a situação de 
vítima do graduado, desta forma esvazia-se qualquer suspeita da participação do graduado na ocorrência 
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ocorrida em outra festa, mas na mesma localidade, que redundou na morte de REGINALDO FERREIRA 
DA COSTA. 

Por tudo exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:

– Concordar  com a solução do Comandante  do 19º  BPM, por entender  que não ficara  comprovado o 
cometimento de qualquer     transgressão disciplinar ou crime por parte do 3º SGT RRPM Mat. 14645-5 / 
ROBERTO JOSÉ DA SILVA;
 – Remeter copia deste Despacho ao Comandante do 19º BPM e à Corregedoria Geral da SDS;
 – Publique-se em Boletim Interno DGP.

1.4.0.   DESPACHO DO DIRETOR  INTERINO DE GESTÃO DE PESSOAS 

1.4.1 RELEVAÇÃO DE PENA

Origem: Pena disciplinar de 25 (vinte e cinco) dias de prisão, publicada no Boletim Interno DP n.º 100, de 
28 de maio de 2008.
Recorrente: 3º Sgt RRPM Mat. 601142-2 – JOSÉ CARTEGYR BEZERRA.
Recorrido: Diretor de Gestão de Pessoas.

O 3º Sgt RRPM Mat. 601142-2 – JOSÉ CARTEGYR BEZERRA foi punido disciplinarmente 
pelo  então  Diretor  de  Pessoal,  hoje  o  Cel  RRPM  Mat.  1673-0  –  ALEXANDRE JOSÉ DE SOUZA 
BRITTO, com 25 (vinte e cinco) dias de prisão, conforme fez público o Boletim Interno DP n.º 100, de 28 
de maio de 2008, por haver contraído, junto ao Sr. LUIZ WILSON SOARES DE ALBUQUERQUE, um 
empréstimo no valor de R$ 1.132,00 (mil cento e trinta e dois reais) e passados cerca de 02 (dois) anos não 
ter o procurado para fazer-lhe ciente da impossibilidade de quitar o débito, bem como por ter faltado com a 
verdade em seu termo de declarações, negando que já tivesse sido punido por faltas da mesma natureza, 
ferindo, assim, o preconizado pelos artigos 128 e 159, da Lei n.º 11.817, de 24 de julho de 2000 (CDME).

O sancionado, amparado naquilo predisposto pelo Art. 42, daquele mesmo diploma disciplinar, 
pleiteara  junto  a  esta  Diretoria  a  relevação  do  cumprimento  do  restante  da  pena,  em função  da  data 
natalícia próxima, uma vez que já tivera cumprido mais da metade da sanção lho aplicada.

Em conformidade com o enquadramento invocado, observamos que são estabelecidos pela lei, 
como pré-requisitos à concessão do objeto requerido, o atingimento dos objetivos visados com aplicação 
do castigo imposto, bem como por motivos de passagem de comando, data nacional ou aniversário da 
OME, desde que cumpridas pelo menos metade da pena.

Ressalvada  aquela  última,  pois  em conformidade  com a  documentação  apreciada,  hoje,  já 
perfazem cerca de 22 (vinte e dois) dias em punição disciplinar, encontramo-nos às vésperas do natal.

Carecera o pedido, no entanto, de informações quanto ao atingimento dos objetivos buscados 
com  a  aplicação  do  remédio  administrativo,  sanados,  porém,  mediante  contato  estabelecido  com  o 
Comando  do  3º  BPM,  Unidade  onde  se  encontra  recolhido  o  recorrente,  esclarecendo  aquele  que 
perfeitamente  vislumbrara  a  satisfação  desta  condição,  opinando  favoravelmente  ao  atendimento  do 
pedido.

Assim sendo,  no  mérito,  entendo  pelo  deferimento  do  pleito,  uma  vez  que  se  encontram 
satisfeitas todas as exigências estabelecidas no diploma referenciado, como de fato, adiante, passo a fazê-
lo.

Este Diretor Interino de Gestão de Pessoas resolve:

-  Deferir  o  objeto  requerido,  relevando  o  cumprimento  dos  dias  restantes,  em castigo  disciplinar 
imposto ao 3º Sgt RRPM Mat. 601142-2 – JOSÉ CARTEGYR BEZERRA, em conformidade com o 
Art. 42, parágrafo único, Incisos I e II, da Lei n.º 11.817, de 24 de julho de 2000(CDME), devendo, 
por conseguinte, de imediato, ser posto em liberdade;
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- Remeter cópia desta decisão à Corregedoria Geral da SDS, ao Comandante do 3º BPM e à DGP-4;
- Publicar esta Solução em Boletim Interno.

_______x_______

HEITOR DE SOUZA  LUNA-TEN CEL PM
Diretor Interino de Gestão de Pessoas

C O N F E R E:

Difusão: DGP-1,DGP-2,DGP-3,DGP-4,DGP-5,DGP-6,DGP-7,DGP-8,DGP-9,DGP-10,GI e Subchefia do 
EMG.

MENSAGEM BÍBLICA
                                                          

Invoca-me, e  te responderei;  anunciar-te-ei  causas grandes e  ocultas,  que não sabes. 
(Jeremias 33:3)


